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Introdução
A Câmara dos Deputados brasileira conta, desde 2001, com 
a Comissão de Legislação Participativa (CLP-CD), uma das 25 
comissões permanentes que existem atualmente. Tendo como 
norma constitutiva a Resolução nº 21 daquela sessão legislativa, 
a CLP-CD visa estimular a participação da sociedade civil orga-
nizada no processo de elaboração legislativa, possibilitando a 
apresentação de sugestões de iniciativa legislativa por associações, 
órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade 
civil. Composta por dezoito membros titulares e igual número 
de suplentes, a arena recebe sugestões de leis complementares e 
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ordinárias, assim como de emendas ao Plano Plurianual (PPA) e 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). A Comissão, ainda, tem 
como campo temático e área de atividade a apreciação de pareceres 
técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades como as 
anteriormente mencionadas. 
De modo geral, a Ciência Política tem dirigido seu olhar para 
a CLP-CD a partir da literatura sobre participação, sendo objetivo 
deste artigo conectar o objeto aos estudos que tratam da influência 
no processo decisório. Resguardadas distinções epistemológicas, 
acredita-se que a articulação dessas literaturas, com o estudo desta 
arena, é capaz de aprofundar o conhecimento acerca das comissões 
legislativas, por um lado, e das frentes de atuação de grupos da 
sociedade no ambiente institucional, por outro.
A partir das sugestões legislativas apresentadas nas 52ª, 53ª e 54ª 
legislaturas, o que equivale ao período de 1º de fevereiro de 2003 
a 31 de janeiro de 2015, procura-se verificar: (i) quais grupos de 
interesse encontram na CLP-CD um espaço para o exercício de sua 
influência; (ii) as temáticas que, tendo em vista as sugestões legisla-
tivas, expressam suas preferências; e (iii) o sucesso de tais grupos na 
transformação de suas sugestões em proposições a serem votadas 
pelos parlamentares em plenário. Indagando, então, em que medida 
grupos de interesse têm se valido desta arena para arregimentar 
suas práticas de influência, parte-se da expectativa de que as espe-
cificidades referentes à CLP-CD não se constituem em atrativos à 
atuação de grupos de interesse corporativos. Isso significa dizer que 
a institucionalização da participação na arena legislativa não mitiga 
a preponderância da dimensão informal, que se mantém como o 
canal privilegiado de vocalização das preferências dos grupos.
Os dados utilizados neste trabalho foram disponibilizados pela 
Câmara dos Deputados, tendo sido enviados pelo corpo técnico da 
Casa em resposta à solicitação via Lei de Acesso à Informação. A 
análise se baseia em uma estratégia descritiva dos dados, contando 
também com a realização de entrevista com representante da orga-
nização que mais apresentou sugestões à comissão no período. Para 
além deste texto introdutório e das considerações finais, busca-se 
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aproximar as especificidades referentes à CLP-CD aos principais 
resultados produzidos pelos estudos que têm como foco a influência 
na arena legislativa. Em seguida, descreve-se quais grupos de inte-
resse encontram nessa comissão um espaço para o exercício de sua 
influência, bem como as temáticas que, por meio do conteúdo das 
sugestões legislativas, expressam as suas preferências. Além disso, 
verifica-se em que medida esses grupos têm sucesso na transfor-
mação de suas sugestões em proposições a serem votadas pelos 
parlamentares em plenário. Por fim, o artigo busca contribuir para a 
agenda de pesquisa ensejada pela literatura, bem como integrar a ela 
a dimensão da participação para além de seu horizonte normativo.
Influência e participação políticas
A promulgação da Constituição Federal de 1988 foi respon-
sável por significativas transformações nas instituições brasileiras 
e no sistema de representação de interesses, que, de acordo com 
Diniz e Boschi (2004), passou a ser caracterizado como um sistema 
híbrido, resultado da combinação de elementos corporativistas e 
pluralistas. Quanto ao Poder Legislativo, observou-se a dilatação 
de seu papel no processo decisório de políticas públicas, atraindo 
práticas de influência dos grupos de interesse (DINIZ; BOSCHI, 
2004; FIGUEIREDO; LIMONGI, 1999).
Diante dessa perspectiva, Santos (2014) analisou dados cadas-
trais da Primeira Secretaria da Câmara dos Deputados, a fim de 
demonstrar em que medida, após o arranjo legal instaurado em 
1988, a sociedade civil passou a direcionar demandas para o parla-
mento. Embora tal cadastro não seja obrigatório, não represen-
tando com exatidão o número de grupos de interesse que atuam 
na Casa, observou-se que o biênio 1983-1984 registra 47 grupos, 
enquanto o biênio 2011-2012 conta com 179 grupos cadastrados. 
Nesse sentido, Freitas (2016) aponta que a participação legislativa 
na modificação do status quo não é pouco significativa, destacando 
a sua importância para o processo de formatação das leis a partir, 
sobretudo, da deliberação e alteração de propostas. 
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Entretanto, a arregimentação de práticas pluralistas de influência 
por parte de grupos de interesse, agora voltados para a atuação na 
arena legislativa, conta com constrangimentos exógenos às institui-
ções, já que “a representação sistemática de interesses tem custos 
elevados e exige a mobilização de recursos por parte dos grupos de 
pressão” (SANTOS, 2014, p. 18). Mais especificamente, Santos et 
al. (2017, p. 35) afirmam que, no que se refere às atividades desen-
volvidas pelos grupos, “destacam-se, sobretudo, o corpo-a-corpo 
junto aos parlamentares, o trabalho diante das comissões temáticas 
[...], a construção de coalizões com outros grupos de pressão e a 
atuação junto à consultoria legislativa”. Na literatura internacional, 
Binderkrantz (2008), partindo de dados de um survey com grupos 
de interesse na Dinamarca, identifica que grupos mais poderosos 
possuem maior acesso ao sistema político. Nas palavras da autora:
The variation in strategy use across group types supports 
a pluralist image of the political process. Corporative 
resources are relevant in regard to the administrative strategy, 
but other types of groups not possessing such resources 
are more dominant when it comes to affecting the media 
(BINDERKRANTZ, 2008, p. 194).
Diante disso, ainda que a literatura sobre influência no Brasil 
tenha concedido valiosas contribuições, seu direcionamento proe-
minente ao estudo de grupos de interesse ligados ao empresariado 
industrial (MANCUSO, 2007; SANTOS, 2011) mantém obscu-
recidos, especialmente, aspectos ligados aos grupos alijados dos 
espaços de poder ao longo da vigência do modelo corporativista, 
de um lado, e aos novos grupos que surgiram na sociedade já 
redemocratizada.
Cabe notar, porém, que tais considerações não fogem à abor-
dagem analítica fornecida por Diniz e Boschi (2004). Para os 
autores, o referido modelo corporativista estava baseado em um 
sistema bipartite de negociação junto ao Estado, no qual tradicio-
nalmente predominavam os interesses patronais. Assim, o texto 
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constitucional de 1988 consolidou-se como fruto e realização de um 
processo de conquistas e oportunidade de reversão da exclusão dos 
trabalhadores. Além disso, Thomas e Gozetto (2014), também refle-
tindo acerca do sistema de representação de interesses em operação 
no Brasil contemporâneo, apontam para a inserção de novos atores, 
entre os quais se destacam os representantes de minorias.
Ainda conforme Thomas e Gozetto (2014), a representação de 
interesses no Brasil tem abarcado uma ampla gama de grupos: 
mulheres, ambientalistas, interesses de direitos humanos, novos 
interesses religiosos (como evangélicos) e grupos de direitos dos 
homossexuais. 
New and non-establishment interests vary widely in their 
available resources and sophistication of lobbying skills. 
Some have major resources and use highly skilled lobbying 
techniques. Others have less resources but use some traditional 
lobbying techniques. Still others have minimal resources 
and often unfocused advocacy goals and little knowledge of 
effective lobbying techniques (THOMAS; GOZETTO, 2014, 
p. 226).
Assim, ainda que, entre as práticas de influência dos grupos de 
interesse, destaquem-se as ações de lobbying (MANCUSO, 2007; 
SANTOS, 2011), é importante observar que as relações entre os 
interesses organizados e a arena parlamentar têm alcançado novas 
tônicas, gerando reconfigurações dinâmicas acerca do sistema de 
representação de interesses do país no período posterior à redemo-
cratização. É nessa perspectiva que se situa a Comissão de Legis-
lação Participativa da Câmara dos Deputados.
Inovação democrática no Poder Legislativo: a Comissão de 
Legislação Participativa da Câmara dos Deputados
Criada em 2001, a CLP-CD se volta para o estímulo à partici-
pação da sociedade civil organizada no processo de elaboração 
legislativa e tem como documento constitutivo a Resolução nº 21 
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daquela sessão legislativa. Uma das possibilidades de participação 
na Comissão se dá por meio de entidades civis organizadas, orga-
nizações não governamentais, sindicatos, associações ou órgãos de 
classe, que podem apresentar suas sugestões legislativas de forma 
direta (BRASIL, 2017). As exceções a essa via de participação são 
os partidos políticos e os organismos internacionais, bem como os 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta dos 
poderes da União (ANASTASIA; NUNES, 2006; LORDÊLO, 2009).
A CLP-CD é uma das 25 comissões permanentes hoje existentes 
na Câmara dos Deputados. Essas são órgãos técnicos auxiliares do 
processo legislativo, cujo funcionamento está previsto no Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados (RICD), mais especificamente 
no Capítulo IV do Título II (Órgãos da Câmara). O RICD (art. 24) 
sinaliza para suas funções, entre as quais se destacam a legisladora e 
fiscalizadora do Poder Legislativo. No tocante à função legisladora, 
observa-se que às comissões cabe a emissão de pareceres técnicos 
acerca de determinadas matérias, que são, na sequência, levadas ao 
plenário. Outras proposições podem ter sua tramitação conclusiva, 
cabendo a esses órgãos sua aprovação ou rejeição.
Já a apresentação de sugestões legislativas à CLP-CD tem a 
tramitação apresentada no título do RICD que trata da participação 
da sociedade civil (Título VIII), mais especificamente no artigo 254:
Art. 254. A participação da sociedade civil poderá, ainda, ser 
exercida mediante o oferecimento de sugestões de iniciativa 
legislativa, de pareceres técnicos, de exposições e propostas 
oriundas de entidades científicas e culturais e de qualquer das 
entidades mencionadas na alínea a do inciso XII do art. 32.
§ 1º As sugestões de iniciativa legislativa que, observado 
o disposto no inciso I do artigo 253, receberem parecer 
favorável da Comissão de Legislação Participativa serão 
transformadas em proposição legislativa de sua iniciativa, 
que será encaminhada à Mesa para tramitação.
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§ 2º As sugestões que receberem parecer contrário da 
Comissão de Legislação Participativa serão encaminhadas ao 
arquivo.
§ 3º Aplicam-se à apreciação das sugestões pela Comissão 
de Legislação Participativa, no que couber, as disposições 
regimentais relativas ao trâmite dos projetos de lei nas 
Comissões.
De acordo com Barbosa (2013), a CLP-CD confere aos cidadãos 
três funções interligadas. A primeira se refere ao aprendizado no 
tocante à relação entre interesse público e privado, bem como ao 
processo legislativo. A Comissão proporciona também a aproxi-
mação da sociedade civil com as definições que afetam suas vidas 
e uma maior legitimidade do poder público junto à sociedade 
civil, dado que as sugestões aprovadas estão calcadas na partici-
pação política. A experiência na arena legislativa federal serviu 
de exemplo aos governos subnacionais, havendo hoje comissões 
semelhantes em mais de dez assembleias legislativas do país e em 
diversas câmaras de vereadores.
Nesse sentido, à sociedade civil organizada é permitido, via 
CLP-CD, emitir qualquer sugestão que seja da competência das 
comissões permanentes, exceto Requerimento para a Criação de 
Comissões Parlamentares de Inquérito e Sugestão de Proposta de 
Fiscalização e Controle. Estão vetadas, ainda, proposições de inicia-
tiva do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal, dos 
Tribunais Superiores e do Ministério Público, além daquelas de 
competência dos estados e municípios (BURGOS, 2007).
Dessa forma, podem ser apresentadas pela sociedade à CLP-CD 
as seguintes propostas: (i) Projeto de Lei Complementar; (ii) 
Projeto de Lei; (iii) Projeto de Resolução; (iv) Requerimento para 
a solicitação de realização de audiência pública; (v) Requerimento 
para a solicitação de depoimento de cidadão ou autoridade; (vi) 
Requerimento para convocação de Ministro de Estado; (vii) Reque-
rimento de informação a Ministro de Estado; (viii) Projeto de 
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Decreto Legislativo; (ix) Projeto de Código ou de Consolidação; (x) 
Proposta de Emenda à Lei Orçamentária e a seu Parecer Preliminar; 
e (xi) Proposta de emenda ao Plano Plurianual (BURGOS, 2007).
O RICD prevê, em seu artigo 32, os campos temáticos ou as 
áreas de atividade das comissões permanentes. No que se refere à 
Comissão de Legislação Participativa, são elencados: (i) sugestões 
de iniciativa legislativa apresentadas por associações e órgãos de 
classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, exceto 
partidos políticos; (ii) pareceres técnicos, exposições e propostas 
apresentadas por entidades científicas, culturais, entre outras; (iii) 
sugestões de iniciativa legislativa aprovadas pelo Parlamento Jovem; 
e (iv) Projetos de Lei previstos no parágrafo 2º, artigo 61, da Consti-
tuição Federal de 1988, resguardadas as prerrogativas da Comissão 
Especial prevista no § 2º do artigo 34 do Regimento Interno. O 
Quadro 1 esquematiza os tipos de proposição legislativa que podem 
derivar de sugestões legislativas enviadas à CLP-CD.
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Quadro 1 – Esquema para os tipos de proposição legislativa nos quais podem ser 




Campo a) Sugestões Legisla-
tivas de Projetos Legislativos
1 Proposta de Emenda à Constituição (PEC)
2 Projeto de Lei Complementar (PLP)
3 Projeto de Lei Ordinária (PL)
4 Projeto de Decreto Legislativo (PDC)
5 Projeto de Resolução
6 Projeto de Consolidação (PC)
7 Emenda às Proposições a que se refe-
re o art. 24, inciso I, do RIDCD (EPL)
8 Emenda às Proposições a que se refe-
re o art. 24, inciso II, do RIDCD (EPL)
Campo b) Sugestões 
Legislativas de Emendas 
às Leis Orçamentárias
9 Emenda ao Projeto de Lei do Plano Plurianual (PPA)
10 Emenda ao Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO)
11 Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA)
12 Emenda ao Parecer Preliminar do Proje-
to de Lei Orçamentária Anual (PLOA)
Função de 
Controle
Campo c) Sugestões 
Legislativas de Fiscalização, 
controle e outros
13 Requerimento solicitando a realização 
de audiência pública e/ou seminário
14 Requerimento solicitando depoimento de autoridade ou 
cidadão que possa contribuir para trabalhos da Comissão
15 Requerimento de informação a Ministro de Estado
16 Requerimento de convocação das autori-
dades mencionadas no art. 50 da CF
17 Indicação sugerindo aos poderes Executi-
vo ou Judiciário a adoção de providência
Fonte: Coelho (2015).
De modo geral, os estudos que têm a CLP-CD como objeto, 
tal qual Burgos (2007) e Coelho (2015), partem do aporte teórico 
da democracia participativa, que tem em Carole Pateman (1992) 
uma importante referência. Para a autora, a democracia demanda 
a existência de espaços de socialização e treinamento nos quais 
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as qualidades psicológicas dos cidadãos possam manifestar-se e 
desenvolver-se. Esses espaços se constituem, ainda, em instrumento 
de legitimação e ampliação dos direitos. Ainda que os conceba 
como mecanismo de fortalecimento das instituições democráticas, 
Pateman (1992) não os restringe ao ambiente institucional, podendo, 
conforme a autora, a participação política se dar em outras esferas. 
Em outra perspectiva, Santos et al. (2003) analisam a criação da 
CLP-CD frente ao indicado por Anastasia (2000, p. 34), para quem 
o desenvolvimento da democracia é tributário ao “aperfeiçoamento 
dos mecanismos clássicos de representação política, da capacidade 
de inovação institucional que permita o efetivo funcionamento da 
democracia nos interstícios eleitorais [...]”. É possível, assim, situar 
a Comissão na perspectiva das inovações institucionais democrá-
ticas, tal como as leis de acesso à informação. O surgimento desses 
novos instrumentos está associado ao declínio da participação 
eleitoral e ao incremento das formas de atuação política (CAIN; 
DALTON; SCARROW, 2003; DALTON; SCARROW; CAIN, 2003). 
Por outro lado, Coelho (2015) chama a atenção para o fato de que 
esses processos ocorrem a despeito da manutenção da centrali-
dade ocupada pelos partidos políticos, já que “political parties 
remain central players in the democratic processes” (KITTILSON; 
SCARROW, 2003, p. 59).
Em perspectiva mais ampla, pode-se alocar a experiência propi-
ciada pela CLP-CD no conjunto de instituições participativas que 
emergiram no pós-1988, temática que autores como Avritzer (2007, 
2008, 2012) buscaram elucidar. Segundo Côrtes (2011), a institui-
ções participativas se constituem em mecanismos de participação 
que surgem por meio de legislação ou norma específica e “permitem 
o envolvimento regular e continuado de cidadãos com a adminis-
tração pública, tanto diretamente quanto através de representantes, 
como ocorre com maior frequência” (CORTES, 2011, p. 137).
A particularidade da CLP-CD frente aos demais mecanismos 
de inovação democrática se encontra no fato de que elas tiveram 
origem, sobretudo, a partir de demandas de segmentos sociais 
voltados às causas populares, tendo sido arregimentadas, em muitos 
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casos, por movimentos sociais (COELHO, 2015; TATAGIBA, 2011). 
Por outro lado, Coelho (2015, p. 203) defende que “no modelo 
institucional adotado – assim como em outras IPs [Instituições 
Participativas] –, organizações civis foram os atores legitimamente 
credenciados às iniciativas, combinando aspectos da participação e 
da representação”.
Entre outras perspectivas analíticas, há, ainda, a transnacional, 
a exemplo de Somerville (2011), voltada para as reformas insti-
tucionais contemporâneas. Essa literatura busca compreender a 
adaptação das instituições da tradicional democracia representativa 
a novas práticas políticas e sociais frente ao declínio da partici-
pação eleitoral, o incremento de formas de atuação política e a nova 
configuração dos partidos políticos. Essa adaptação parte da noção 
de interação, com dispositivos como “fale conosco”, mas, especial-
mente, da interação digital. O meio digital fez com que a interação, 
antes unilateral ou bilateral, passasse a ser multilateral. Na Câmara 
dos Deputados, de acordo com Côrtes (2011), os dispositivos de 
interação tiveram início com a criação do e-mail institucional da 
Casa, em 1992, passando, entre outros, pela Ouvidoria Parlamentar, 
em 2001, o Portal da Câmara, em 2004, o boletim Acompanhe seu 
Deputado, em 2008, o portal E-democracia e a Biblioteca Digital da 
Câmara, em 2009 (COELHO, 2013).
Em seu estudo, Coelho (2013) contrapõe a concepção norma-
tiva de legislação participativa aos dados empíricos provenientes 
da CLP-CD, entre 2001 e 2011, em termos de atores, iniciativas e 
processos políticos institucionais. Considerando a Comissão como 
uma instituição participativa, observa-se que a dinâmica da arena 
se dá em conformidade com o previsto regimentalmente, o que, 
nesse caso, representa estar pautada pelas organizações que nela 
atuam. Os resultados de seu estudo revelam que a Comissão, ainda, 
pode ser considerada uma forma de interação institucional inserida 
entre outros dispositivos que emergiram desde o final do século 
XX na Câmara dos Deputados, na perspectiva de abertura insti-
tucional da tradição representativa. Assim, para Coelho (2013, p. 
176), “na tentativa de criar uma alternativa à iniciativa popular 
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mesmo a partir de uma iniciativa institucional, a CLP-CD acabou 
por assumir características de outras instituições participativas”. 
Sendo assim, frente às competências da CLP-CD, pergunta-se 
em que medida grupos de interesse têm-se valido desta arena para 
arregimentar suas práticas de influência. Seu desenho institucional 
e as possibilidades por ela ensejadas seriam capazes de diminuir 
os custos da representação de interesses, criando, ainda, um atalho 
para os resultados políticos desejados. Entretanto, a literatura sobre 
influência não se debruçou, até o momento, sobre esta Comissão, 
o que se estende a objetos exemplares da reconfiguração permitida 
pela Constituição Federal de 1988 à participação da sociedade civil 
organizada, tal qual a Lei de Iniciativa Popular4. Esses não deixam 
de ser, todavia, objetos recorrentes na Ciência Política brasileira.
Desse modo, parece válido cotejar os achados da participação 
via instituições com aqueles que se concentram na perspectiva dos 
grupos de pressão. Resguardadas as singularidades epistemológicas 
entre os campos nos quais a CLP-CD tem sido estudada e a perspec-
tiva dos grupos de interesse, é útil observar, tal qual demonstra Reis 
(1995), que suas variadas abordagens teóricas, especialmente Plura-
lismo e Corporativismo, rejeitam a contraposição entre Estado e 
indivíduo. Ao adotarem premissas organicistas, destacam os grupos 
de interesse em meio à sociedade diversificada, convergindo, nesse 
ponto, com os teóricos da participação. 
Atores e temáticas: apresentação de sugestões legislativas 
nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas
Esta seção procura identificar quais grupos encontram na 
CLP-CD um espaço para o exercício de sua influência e quais as 
temáticas que, com base nas sugestões legislativas apresentadas, 
expressam suas preferências. Não estão incluídas nessa análise 
as sugestões legislativas de emendas às leis orçamentárias, e sim 
as sugestões legislativas de projetos legislativos e de fiscalização, 
4  O artigo 14 da Constituição Federal de 1988 assegura que o exercício da soberania popular deve 
se dar pelo sufrágio universal e voto (direto e secreto, com igual valor para todos), contando (nos 
termos da lei), ainda, com os institutos do plebiscito, do referendo e da Iniciativa Popular.
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controle e outros, conforme classificação apresentada por Coelho 
(2015). Com esta opção, busca-se avançar em relação a outros 
trabalhos, como o de Ferreira Júnior (2013), que se concentram no 
estudo de sugestões à legislação orçamentária, deixando de lado os 
outros dois tipos de proposições, permitindo, ainda, a análise de 
sugestões a partir de suas temáticas.
Inicialmente, vale destacar que, no período analisado, foram 
apresentadas 671 sugestões à Comissão, sendo 261 sugestões na 52ª 
legislatura, 253 na 53ª e 157 na 54ª. O Gráfico 1 destaca o número de 
sugestões apresentadas em cada sessão legislativa. A média de suges-
tões apresentadas em uma sessão legislativa é de 55,9, entretanto, o 
número variou consideravelmente ao longo do período, alcançando, 
em 2005, o número máximo de 107 sugestões e, em 2012, o número 
mínimo de 16 sugestões. Diferentemente do que ocorre com outros 
tipos de proposições legislativas (ARAÚJO, 2009), não é possível se 
observar um padrão de apresentação associado a ciclos eleitorais, 
marcado por elevada produtividade em anos iniciais de legislatura e 
por reduzida atividade em anos eleitorais. As organizações da socie-
dade civil, responsáveis pela apresentação dessas proposições, não 
parecem considerar esse aspecto na decisão de quando apresentar à 
CLP-CD uma sugestão.
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Gráfico 1 – Sugestões apresentadas por sessão legislativa, nas 52ª, 53ª e 54ª 
legislaturas
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
No que se refere aos tipos de sugestões apresentadas nas 52ª, 53ª 
e 54ª legislaturas, 79,6% (ou 534) procuravam criar ou alterar legis-
lações, ao passo que 18,5% (ou 124) requeriam audiências públicas, 
seminários, simpósios, conferências e outros eventos. O restante (13 
sugestões) referia-se a outros tipos: indicações (5), votos de louvor/
pesar (4), solicitações de informação (2), requerimento de regime 
de prioridade (1) e solicitação de convite à autoridade (1). Obser-
va-se, dessa forma, uma preponderância de sugestões com foco na 
criação e na alteração de legislação. Considerando as categorias 
elencadas por Coelho (2015), verifica-se que 79,6% foram sugestões 
legislativas de projetos legislativos (tipo a, conforme Quadro 1) e 
20,4% sugestões legislativas de fiscalização, controle e outros (tipo 
c). Há, portanto, uma atuação fortemente concentrada em proposi-
ções que procuram alterar o status quo legal, seja sugerindo novas 
legislações ou sugerindo alterações em legislações existentes.
Destacados, então, os números de sugestões legislativas apresen-
tadas no período, indaga-se quais grupos as elaboraram. Cento e 
cinquenta diferentes organizações foram responsáveis pela autoria 
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das 671 sugestões apresentadas. A Tabela 1 elenca as dez organiza-
ções que mais se valeram desse instrumento.
Tabela 1 – Organizações que mais apresentaram sugestões, nas 52ª, 53ª e 54ª 
legislaturas
Organização Número
Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul 233
Associação Comunitária do Chonin de Cima 40
Instituto Ponto de Equilíbrio 38
Associação Brasil Legal 21
Associação de Classe dos Consumidores Brasileiros 18
Sindicato dos Trabalhadores de Serviços Gerais Onshore e Offshore de Macaé, Casimi-
ro de Abreu, Rio das Ostras, Conceição de Macabu, Quissamã e Capapebus/RJ
17
Associação Paulista do Ministério Público 15
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário no Estado de Sergipe 15
Conselho Administrativo Municipal de Grupiara 10
Associação Eduardo Banks 09
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Entre as 150 organizações que apresentaram sugestões, 92 o 
fizeram em uma única oportunidade nas três legislaturas estu-
dadas, o que significa dizer que 61,3% das organizações apresen-
taram apenas uma sugestão. Por outro lado, algumas organizações 
chamam a atenção pelo elevado número de sugestões enviadas à 
CLP-CD. O Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul (Codesul) é 
a organização que mais utilizou esse instrumento, registrando-se o 
expressivo número de 233 sugestões legislativas, o que corresponde 
a 34,7% do total. A segunda organização que mais utilizou suges-
tões, a Associação Comunitária do Chonin de Cima, o fez 40 vezes.
Deve-se destacar que o Codesul é uma Organização Não Gover-
namental (ONG) com sede em Estrela do Sul, município localizado 
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no Triângulo Mineiro com a população estimada, em 2017, de 7.981 
habitantes. Em entrevista5 com um representante da organização, 
constatou-se que o Conselho possui uma atuação fortemente ligada 
à Comarca de Estrela do Sul, sendo abrangente a sua circunscrição, 
o que inclui os municípios de Cascalho Rico e Grupiara, ambos 
com população inferior a 5 mil habitantes. Segundo o entrevistado, 
a ONG atua em duas frentes principais: social e propositiva. A 
primeira refere-se a projetos sociais, esportivos e de segurança 
pública desenvolvidos no nível municipal. A segunda está ligada 
à apresentação de sugestões legislativas à CLP-CD, as quais, de 
acordo com o representante do Conselho, tratam, principalmente, 
de segurança pública e de direitos sociais.
Quando indagado acerca da razão pela qual o Codesul valeu-se 
tão intensamente da apresentação de sugestões legislativas, o 
entrevistado afirmou que alguns de seus membros, em função da 
prática jurídica, ao perceberem limitações existentes na legislação 
e, por conseguinte, oportunidades de aprimorá-la, começaram a 
enviar sugestões à Comissão. A “abertura de portas”, a facilidade do 
processo de apresentação e o bom relacionamento com a assessoria 
da CLP-CD impulsionaram a atuação nessa arena. No entanto, a 
extensão do processo de tramitação e o pouco êxito em transformar 
suas sugestões em legislação ordinária levaram, segundo ele, o 
Codesul a reduzir o envio de sugestões. Nessa direção, os dados 
indicam que, no período analisado, o Conselho começou a realizar 
esse envio à CLP-CD em 2005, o que aconteceu, em todas as sessões 
legislativas, até 2011, não havendo registros de 2012 a 2015.
Procurando apresentar um panorama acerca dos grupos que 
apresentaram sugestões legislativas, lança-se mão de uma proposta 
de classificação que se baseia, essencialmente, em Thomas e Gozetto 
(2014). Os autores apresentam seis principais tipos de entidades de 
lobbying que existem atualmente no Brasil, sendo esses: (i) political 
elites and traditional power groups; (ii) private sector lobbying; (iii) 
traditional and professional labor lobbying; (iv) national government 
5 Essa entrevista foi realizada via telefone e aconteceu no dia 18 de setembro de 2017.
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agency and state and local governmental lobbying; (v) lobbying by 
new and outsider interests and interest groups; e (vi) private lobbying 
and political consulting firms. Na análise das organizações que apre-
sentaram sugestões legislativas nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas, foram 
consideradas as seguintes categorias, adaptadas6 da classificação 
proposta por Thomas e Gozetto (2014)7:
i.  Elites políticas e grupos tradicionais;
ii.  Setor privado;
iii.  Organizações de trabalhadores;
iv.  Interesses novos e outsiders;
v.  Categoria residual – outros.
Vale destacar que, entre as 150 organizações analisadas, 9 foram 
classificadas como grupos tradicionais; 3, como organizações do 
setor privado; 42, como organizações de trabalhadores; 72, como 
organizações que representam interesses novos e outsiders; e 24, 
em uma categoria residual. Em número de organizações, fica claro 
que a atividade/estratégia em análise é amplamente mobilizada 
por grupos representantes de interesses novos e outsiders, os quais 
representam 48% do total de organizações que apresentaram suges-
tões legislativas nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas. No Gráfico 2, o que 
se destaca é o número de sugestões legislativas apresentadas por 
cada categoria de organização, observando-se também uma atuação 
preponderante de organizações que representam interesses novos 
e outsiders. Essas foram responsáveis pela apresentação 74,4% do 
total de sugestões do período.
6 Essa adaptação se deu em função da especificidade do objeto do presente trabalho. Nesse sentido, 
não há sugestões apresentadas por órgãos estatais nem por empresas de consultoria política e de 
consultoria em atividades de lobbying, categorias presentes em Thomas e Gozetto (2014).
7 A partir de pesquisas realizadas em sítios eletrônicos das organizações com vistas a identificar seus 
escopos de atuação, procedeu-se a classificação em uma das cinco categorias. 
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Gráfico 2 – Sugestões apresentadas por categoria de organização, nas 52ª, 53ª e 54ª 
legislaturas
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Os dados parecem indicar o que Binderkrantz (2008) destaca 
no título de seu trabalho: different groups, different strategies. A 
autora, a partir de dados de um survey com grupos de interesse na 
Dinamarca, identifica importantes diferenças entre grupos mais 
poderosos, com maior acesso ao sistema político, e grupos menos 
privilegiados, que recorrem a estratégias indiretas. Ao analisar 
uma categoria de grupos por ela denominada de interesse público, 
Binderkrantz (2008) afirma que esses são mais propensos a utilizar 
estratégias publicamente visíveis. 
No que se refere ao caso brasileiro, deve-se observar o trabalho 
de Santos et al. (2017). Os autores também se valem dos resultados 
de um survey aplicado junto a representantes de grupos de inte-
resse e assessores parlamentares cadastrados na Primeira Secretaria 
da Câmara dos Deputados. Os resultados da indagação referente 
ao grau de eficiência de atividades tipicamente desenvolvidas por 
grupos de interesse mostram que a maior parte dos representantes 
de empresários, de trabalhadores e do setor público considera 
quase todas as atividades elencadas como eficientes, podendo-se 
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citar gestão junto ao relator (apontada como eficiente por todos os 
respondentes), apresentação de notas/relatórios técnicos (apontada 
como eficiente por todos os respondentes representantes de empre-
sários e do setor público e por 93,3% dos representantes de traba-
lhadores) e apresentação de minutas de emendas (apontada como 
eficiente por todos os respondentes representantes de empresários e 
de trabalhadores e por 92,6% dos representantes do setor público)8. 
A única exceção é o envio de e-mails ou cartas aos 
parlamentares, técnica que é particularmente valorizada 
pelos representantes dos trabalhadores, o que é bastante 
compreensível, pois as categorias profissionais abrangem 
grande número de pessoas, e isso favorece o exercício de 
pressão sobre os decisores por meio de correspondências. 
Também é digno de nota que todos os representantes desse 
setor consideram as mobilizações públicas (manifestações, 
passeatas, eventos de grande porte etc.) como atividades 
eficientes, enquanto esta visão é compartilhada por cerca de 
dois terços dos representantes do empresariado e do setor 
público (SANTOS et al., 2017, p. 37-38).
Diante dessa perspectiva, a estratégia de apresentar sugestões 
legislativas também parece estar marcada por uma diferenciação 
que tange o tipo de grupo, sendo utilizada, em grande monta, por 
grupos menos poderosos e que não possuem acesso facilitado ao 
sistema político. Nessa direção, Ferreira Júnior (2013) assevera a 
facilidade no processo de apresentação de sugestões, sendo simples 
os meios de formalização, que pode se dar pessoalmente, via meio 
eletrônico, fax ou carta. Ademais, segundo o autor, não são colo-
cados óbices formais e não há exigências de que as propostas sejam 
formatadas em atenção à técnica legislativa. A simplicidade desse 
8 As outras atividades incluídas na pesquisa são: visita aos parlamentares, apresentação de minutas 
de proposições, ações envolvendo a mídia, gestão junto ao presidente da comissão, realização de 
eventos técnicos, encontros informais com parlamentares, gestão junto ao presidente da comissão 
para influir na agenda, apresentação de boletins e informações técnicas, missões de trabalho e 
realização de eventos sociais.
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processo, certamente, coloca-se como um facilitador para a atuação 
de que representam interesses novos e outsiders. Esse aspecto foi 
reforçado pelo representante do Codesul durante a entrevista.
Outro ponto a ser destacado se refere às temáticas das sugestões 
legislativas apresentadas. Propõe-se aqui uma classificação9 a partir 
das seguintes categorias:
i.  Política econômica e tributária: assuntos relacionados à tribu-
tação, execução orçamentária, política cambial e de juros, 
inflação e desenvolvimento econômico e industrial;
ii.  Controle, participação e combate à corrupção: assuntos rela-
cionados à elaboração de mecanismos de controle interno 
e de controle social, à participação popular e ao combate à 
corrupção;
iii.  Organização político-administrativa: assuntos relacionados 
à organização administrativa, gestão pública, divisão de 
competências e organização política;
iv.  Segurança e Judiciário: assuntos relacionados a segurança 
pública e direitos civil, penal e processual;
v.  Política social e direitos humanos: assuntos relacionados a 
trabalho, educação, saúde, previdência, assistência social, 
proteção de públicos vulneráveis e direitos humanos;
vi.  Categorial residual – outros: assuntos diversos que incluem 
temas de comunicação, infraestrutura, política fundiária, 
energia, mobilidade e trânsito, entre outros.
Como indica a Tabela 2, há um elevado número de sugestões que 
se referem a política social e direitos humanos (26,8%) e segurança 
e Judiciário (25,6%), apontando para uma atuação mais intensa 
das organizações nessas temáticas. É interessante observar que a 
categoria política social e direitos humanos abarca uma variedade 
9  O corpo técnico da Câmara dos Deputados realiza uma classificação das sugestões legislativas, a 
qual não foi utilizada neste trabalho em função da existência de muitas sugestões não classificadas. 
Toma-se essa categorização como base para a definição das categorias elencadas. O procedimento 
envolveu a leitura das ementas de todas as sugestões legislativas apresentadas no período, de 
modo a agrupá-las em torno das temáticas de maior representatividade entre essas proposições. 
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de demandas políticas oriundas, de modo geral, de organizações da 
sociedade civil, somando-se a isso aquelas associadas à segurança 
pública. Parece haver, portanto, uma correspondência entre os tipos 
de organização mais atuantes na CLP-CD e as sugestões que nela se 
destacam.
Tabela 2 – Temáticas das sugestões apresentadas, nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas
Temática Número Percentual
Política social e direitos humanos 180 26,8
Segurança e Judiciário 172 25,6
Organização político-administrativa 114 17,0
Controle, participação e combate à corrupção 46 6,9
Política econômica e tributária 39 5,8
Outros 120 17,9
Total 671 100
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Apresentado, então, o debate referente às organizações que se 
valeram de sugestões legislativas e às temáticas dessas proposições, 
torna-se fundamental verificar o andamento dessas sugestões no 
Poder Legislativo e, em que medida, os grupos obtiveram êxito em 
suas atuações. A próxima seção se debruça sobre isso.
Sugestões e processo legislativo: o que emerge como 
resultado?
Ferreira Júnior (2013, p. 41) destaca que “[a]pesar da facilidade 
de apresentação, a sugestão de iniciativa legislativa não significa 
a automática transformação da sugestão em iniciativa de lei. Em 
verdade, a sugestão sofre uma avaliação de oportunidade e mérito 
na CLP”. Dessa forma, a apresentação de uma sugestão é uma ativi-
dade sem grandes custos para a organização proponente, estando 
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disponível para associações, órgãos de classe, sindicatos e enti-
dades organizadas da sociedade civil. O ponto central é em que 
medida esse instrumento consegue avançar no Legislativo e, por 
conseguinte, alterar o status quo. A Tabela 3 apresenta a situação 
das sugestões apresentadas nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas, divididas 
conforme as categorias propostas por Coelho (2015) e elencadas no 
Quadro 1.
Tabela 3 – Situação das sugestões na CLP-CD
Situação
Tipo a Tipo c Total
N % N % N %
Arquivada 141 26,4 91 66,4 232 34,6
Origem a outra proposição 186 34,8 4 2,9 190 28,3
Rejeitada 175 32,8 3 2,2 178 26,5
Em tramitação 32* 6,0 29 21,2 61 9,1
Aprovada 0 0,0 10 7,3 10 1,5
Total 534 100 137 100 671 100
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Nota: * Duas sugestões classificadas como “apensadas” (140/2014 e 142/2014) estão incluídas no cômputo das sugestões em 
tramitação, uma vez que essa é a situação das sugestões (139/2014 e 141/2014) com as quais passaram a tramitar conjuntamente.
Conforme previsão regimental, quando uma sugestão é aprovada, 
ela passa à tramitação como proposição legislativa de autoria da 
CPL-CD, o que significa, como afirma Ferreira Júnior (2013), que 
não há, por parte da Câmara, uma delegação do poder de iniciar 
o processo legislativo às organizações. No entanto, é importante 
chamar a atenção para a distinção entre duas categorias presentes 
na Tabela 3: origem a outra proposição e aprovada. A primeira se 
refere à previsão regimental supracitada, indicando que a sugestão 
passou por uma avaliação de oportunidade e de mérito na CLP-CD, 
foi aprovada e originou outra proposição legislativa, passando a 
tramitar na Câmara dos Deputados como um projeto de autoria da 
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referida Comissão. A categoria aprovada, por sua vez, faz referência 
a um pequeno número de sugestões cuja situação indicada nos 
dados enviados pela Câmara dos Deputados é de aprovação (em 
termos de oportunidade e de mérito) no escopo da CLP-CD.
Como pode ser observado na Tabela 3, 34,6% (232) das suges-
tões foram arquivadas na CLP-CD, sendo 141 de tipo a e 91 de tipo 
c. Isso representa o maior percentual entre as categorias de situação 
elencadas. Acresce-se a isso que 26,5% (178 – 175 de tipo a e 3 de 
tipo c) das sugestões foram rejeitadas, o que significa que mais 
da metade (61,1%) das sugestões apresentadas no período anali-
sado não avançaram, tendo sua tramitação encerrada na própria 
CLP-CD. 9,1% (61 – 32 de tipo a e 29 de tipo c) das sugestões ainda 
se encontram em tramitação e 28,3% (190 – 186 de tipo a e 4 de 
tipo c) foram aprovadas em termos de oportunidade e de mérito na 
CLP-CD, dando origem a outras proposições legislativas. A soma 
dos dois últimos percentuais indica, então, que 37,4% das indica-
ções foram aproveitadas. A isso, acresce-se, por fim, 1,5% (10) das 
sugestões, todas de tipo c, que possuem a indicação de aprovação na 
Comissão, não havendo, entretanto, informações relativas à trans-
formação em outras proposições legislativas. O Quadro 2 destaca 
quais são essas sugestões.
Quadro 2 – Sugestões aprovadas, nas 52ª, 53ª e 54ª legislaturas
Sugestão Ementa Autor
124/2005
Sugere voto de louvor pela passagem dos 82 anos de criação do Distrito de 
Chonin de Cima, pertencente ao Município de Governador Valadares – MG
Associação Comunitária 
do Chonin de Cima
125/2005
Requer voto de pesar pelo falecimento do Sr. Jean Char-
les de Menezes ocorrido na Inglaterra
Associação Comunitária 
do Chonin de Cima
96/2005
Requer realização de audiência pública para discutir o adicionamento 
de nova tecnologia no sistema de transportes públicos urbanos
Associação Secundarista e 
Universitária de Alagoas
159/2009
Sugere a realização de reunião de audiência pública para discu-
tir a questão carcerária no Brasil, estimular as penas alternativas, 
bem como a informatização dos cálculos da execução penal
Conselho de Defesa So-
cial de Estrela do Sul
160/2009
Sugere a realização de reunião de audiência pública para dis-
cutir o tema: anistia para contravenções penais
Conselho de Defesa So-
cial de Estrela do Sul
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112/2008
Sugere a realização de audiência pública com o tema “Terra Indíge-
na Raposa Serra do Sol: histórico, situação atual e perspectivas”
Conselho Indigenista Missionário
98/2005
Requer a realização de audiência pública para debater acerca do para-
digma da Justiça Restaurativa como alternativa a Justiça Criminal
Instituto de Direito Comparado 
e Internacional de Brasília
106/2008
Requer a realização de audiência pública junto a Comissão de Legis-
lação Participativa para debater sobre a criminalização e judiciali-
zação indevida dos Movimentos Sociais e de seus dirigentes.
Movimento Nacional de 
Direitos Humanos
123/2008
Sugere a realização do Seminário: “20 anos da Constituição: Desafios para 
garantir a aplicabilidade do direito humano à terra e ao território”
Terra de Direitos
126/2005
Propõe realização de Seminário a fim de debater o fenô-
meno da Judicialização da Política e Democracia
Instituto Nacional de 
Assuntos Estratégicos
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Nenhuma dessas sugestões aprovadas se refere à criação ou 
alteração de legislações: oito tratavam da realização de audiências 
públicas ou seminários e duas de votos de louvor ou pesar. Quando 
a atenção se dirige para as 190 sugestões que, no período analisado, 
originaram outras proposições legislativas, é possível observar que 
164 (86,3%) originaram projetos de lei; 14 (7,4%), indicações; 11 
(5,8%), projetos de lei complementar; e 1 (0,5%), requerimento. A 
situação dessas proposições legislativas na Câmara dos Deputados 
é destacada na Tabela 4.
Tabela 4 – Situação das proposições originadas de sugestões na Câmara dos Deputados
Situação Número Percentual
Em tramitação 81 42,6
Apensada 75 39,5
Arquivada 19 10,0
Remetida à Presidência da República* 14 7,4
Aprovada 1 0,5
Total 190 100
Fonte: Câmara dos Deputados.
Elaboração própria.
Notas: * Essa situação refere-se às indicações, todas elas remetidas à Presidência da República.
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A maior parte dessas proposições legislativas (42,6% ou 81) 
ainda se encontra em tramitação na Câmara dos Deputados. No 
que se refere às proposições apensadas (39,5% ou 75), 66 daquelas 
que passaram a tramitar conjuntamente se encontram em trami-
tação e 9 foram arquivadas. Além disso, 10% (19) das proposições 
legislativas originadas foram arquivadas e 7,4% (14) foram reme-
tidas à Presidência da República, caso das indicações.
A única proposição legislativa aprovada foi o Projeto de Lei 
nº 2057/2007, originado da sugestão 258/2006, apresentada pela 
Associação dos Juízes Federais do Brasil (AJUFE). Esse projeto foi 
transformado na Lei Ordinária nº 12694/2012, conhecida como 
“Lei do Juiz sem Rosto”, e trata sobre o processo e o julgamento 
colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por 
organizações criminosas. Chama a atenção que a única proposição, 
originada de uma sugestão, convertida em legislação, tenha sido 
apresentada por uma organização como a AJUFE, formada por 
profissionais com considerável força política.
Dessa forma, no período analisado, o instrumento que fora 
concebido para permitir a participação da sociedade civil foi utili-
zado com êxito pela associação de um segmento profissional do 
Poder Judiciário. É provável que a AJUFE conte com estrutura 
institucional que lhe permita influenciar o processo decisório por 
outras vias, devendo destacar que a organização esteve presente 
no cadastro de representantes de grupos de interesse e assessores 
parlamentares da Primeira Secretaria da Câmara dos Deputados 
em quatro dos cinco biênios compreendidos entre os anos de 2007 
e 2016. Embora não seja obrigatório, o cadastro opera como um 
termômetro dos grupos que representam seus interesses na Casa ao 
longo do tempo.
Resultados semelhantes foram encontrados por Ferreira Júnior 
(2013) para o período de 2001 a 2010: 40,6% das sugestões deram 
origem a outras proposições, passando, então, a tramitar e a ter 
chance de serem transformadas em norma legal. Esse cenário o 
leva à seguinte avaliação do instrumento: “[p]ela baixa aceitação 
dos deputados em conceder tramitação às sugestões da sociedade, 
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já poderíamos questionar a efetividade da CLP como instrumento 
apto a dar voz aos grupos sociais” (FERREIRA JÚNIOR, 2013, p. 
49). A essa crítica o autor acrescenta o fato de que, no período que 
analisa, apenas uma sugestão transformou-se em norma, qual seja 
a sugestão 01/2001 apresentada pela Associação dos Magistrados 
do Brasil (AMB), afirmando que se trata de organização com alto 
poder simbólico, capaz de vocalizar suas demandas no Legislativo 
por meio de outras vias, como o lobbying institucional, sem a neces-
sidade de mobilizar a CLP-CD.
Verifica-se, então, que, apesar do distinto período analisado, o 
presente trabalho chega a achados muito próximos, especialmente 
no que concerne às características das entidades que tiveram êxito 
em transformar suas sugestões em normas. Assim, a arena em estudo 
parece reforçar a perspectiva, apontada, por exemplo, por Binder-
krantz (2008), de que grupos mais poderosos possuem maior acesso 
ao sistema político. No caso em tela, para além do debate acerca do 
acesso, pode-se falar, ainda, em maior sucesso na consecução de 
resultados políticos. Por outro lado, a CLP-CD tem-se constituído 
em oportunidade para a inserção de novos atores na cena política, 
algo apontado por Thomas e Gozetto (2014) na reflexão mais ampla 
que fazem do período pós-redemocratização no Brasil, quando 
destacam o papel de grupos minoritários.
Nessa direção, Ferreira Júnior (2013) considera caber à CLP-CD 
o importante papel de inserir na arena de discussão preferências 
e visões de inúmeros setores da sociedade. Reflexão semelhante 
foi apresentada pelo representante do Codesul, para quem “já vale 
muito” a possibilidade de lançar ao debate questões relevantes. 
O entrevistado chama atenção, a despeito da não transformação 
em legislação ordinária das muitas sugestões apresentadas pelo 
Codesul, para a incorporação de fragmentos e/ou ideias dessas 
sugestões em proposições legislativas apresentadas por deputados, 
o que se daria, principalmente, pela via de emendas. Esse é um 
ponto não captado por este trabalho, dada a dificuldade de se opera-
cionalizar um encadeamento como o sugerido. Todavia, é algo que 
precisa ser considerado e, por conseguinte, mais bem explorado.
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Considerações finais
Este artigo analisou dados referentes à Comissão de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados a partir de algumas das 
principais contribuições da literatura sobre a influência de grupos 
de interesse no processo decisório de políticas públicas, sobretudo 
no tocante à arena parlamentar. Com base em uma estratégia descri-
tiva de análise, verificou-se: (i) quais grupos de interesse encontram 
na CLP-CD um espaço para o exercício de sua influência; (ii) as 
temáticas que, tendo em vista as sugestões legislativas, expressam 
suas preferências; e (iii) o sucesso de tais grupos na transformação 
de suas sugestões em proposições a serem votadas pelos parlamen-
tares em plenário. Os dados, disponibilizados pela Câmara dos 
Deputados via Lei de Acesso à Informação, referem-se às 52ª, 53ª e 
54ª legislaturas (2003-2015).
Os resultados revelam que 150 diferentes organizações foram 
responsáveis pela autoria de 671 sugestões apresentadas à CLP-CD. 
Nesse sentido, verificou-se que a atividade/estratégia é amplamente 
mobilizada por grupos representantes de interesses novos e outsi-
ders, que correspondem a 48% do total de organizações que apresen-
taram sugestões nas legislativas e a 74,4% das sugestões apresentadas 
no período de estudo. Entre as organizações atuantes, destacam-se 
o Conselho de Defesa Social de Estrela do Sul (233 sugestões) e 
a Associação Comunitária do Chonin de Cima (40 sugestões). 
Quanto ao conteúdo, observou-se que a Comissão recepciona, 
majoritariamente, proposições que visam alterar o status quo legal, 
mediante novas legislações ou alterações em legislações existentes. 
As principais temáticas foram política social e direitos humanos 
(26,8%) e segurança e Judiciário (25,6%).
Quanto ao sucesso dos grupos na transformação de suas suges-
tões em proposições a serem votadas pelos parlamentares em 
plenário, identificou-se que 61,1% das sugestões apresentadas no 
período analisado não avançaram, tendo sua tramitação encerrada 
na própria CLP-CD. Dessas, 34,6% foram arquivadas, 26,4% rejei-
tadas e 0,1% consideradas prejudicadas. Cerca de 9% das sugestões 
se encontram em tramitação, enquanto 28,3% foram aprovadas 
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em termos de oportunidade e de mérito na Comissão, originando 
outras proposições legislativas. Somente 1,5% (10) das sugestões 
possuem indicação de aprovação, embora não existam informações 
sobre sua transformação em outras proposições legislativas.
O Projeto de Lei nº 2057/2007 foi a única proposição aprovada, 
originando-se da sugestão 258/2006 e transformando-se na Lei 
Ordinária nº 12694/2012, a “Lei do Juiz sem Rosto”. Ressalta-se 
que a sugestão foi apresentada pela Associação dos Juízes Federais 
do Brasil, organização formada por profissionais imbuídos de 
força política. Ademais, acredita-se que tal organização conte com 
estrutura institucional que permita o exercício de estratégias de 
influência mais diversificadas, o que pode ser evidenciado por sua 
presença no cadastro de representantes de grupos de interesse e 
assessores parlamentares da Primeira Secretaria da Câmara dos 
Deputados (biênios 2007-08, 2009-10, 2013-14 e 2015-16).
Diante disso, observa-se que a Comissão de Legislação Partici-
pativa não parece se constituir em arena central para o exercício de 
estratégias de influência oriundos dos grupos de interesse tradicio-
nalmente atuantes na arena parlamentar, destacando-se o lobbying. 
Cabe ressaltar, todavia, que a atuação da sociedade civil organizada 
nesta arena deve ser analisada com maior profundidade, bem como 
o percurso traçado por suas preferências no ambiente institu-
cional. Assim como chama a atenção o entrevistado representante 
da Codesul, embora as sugestões não sejam transformadas em 
legislação ordinária, fragmentos e/ou ideias podem vir a compor 
proposições legislativas apresentadas por deputados, o que se daria, 
principalmente, pela via de emendas.
Desse modo, tal qual o já salientado por Ferreira Júnior (2013), 
a CLP-CD torna possível à pluralidade de setores presentes na 
sociedade civil organizada vocalizar suas preferências. A conside-
ração se faz especialmente relevante diante das contribuições da 
literatura especializada (THOMAS; GOZETTO, 2014) acerca da 
inserção de novos atores na agenda política pós-redemocratização, 
em relação a qual as minorias ganham destaque. Porém, ao passo 
que se conforme como um instrumento de baixa efetividade para o 
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exercício de influência sobre resultados políticos, a arena aqui anali-
sada pode se consolidar como um instrumento de aprofundamento 
das inequidades presentes nas instituições brasileiras, escamoteadas 
por arranjos quase herméticos e imprecisamente normativos.
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Resumo
O artigo coteja dados referentes à Comissão de Legislação Participativa 
da Câmara dos Deputados (CLP-CD) com as principais contribuições da 
literatura que aborda a influência de grupos de interesse no processo 
decisório de políticas públicas, em especial aquela que se volta para a 
arena parlamentar. A partir das sugestões legislativas apresentadas nas 
52ª, 53ª e 54ª legislaturas (2003-2015) e com base em uma estratégia 
descritiva de análise, procura-se verificar: (i) quais grupos de interesse 
encontram na CLP-CD um espaço para o exercício de sua influência; (ii) 
as temáticas que, tendo em vista as sugestões legislativas, expressam 
suas preferências; e (iii) o sucesso de tais grupos na transformação de 
suas sugestões em proposições a serem votadas pelos parlamentares em 
plenário. Indagando, portanto, em que medida grupos de interesse têm-se 
valido desta arena para arregimentar suas práticas de influência, chega-se 
a resultados que revelam um total de 671 sugestões no período de 
análise, sendo as temáticas abordadas de modo preponderante distintas 
daquelas que, de acordo com a literatura especializada, mobilizam grupos 
de interesse de forma mais assertiva em suas atividades de lobbying. 
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Além disso, na CLP-CD se destaca a representação de interesses difusos e 
ligados às minorias em face de interesses corporativos.
Palavras-chave: sugestões legislativas, grupos de interesse; influência 
decisória.
Abstract
The article compares data on the Participatory Legislation Committee of 
the Chamber of Deputies (CLP-CD) with contributions from the literature 
on the influence of interest groups in the public policy decision-making 
process, especially in the parliamentary arena. Based on legislative 
suggestions presented at the 52nd, 53rd and 54th legislatures (2003-2015) 
and on a descriptive strategy for analysis, we try to verify: (i) the interest 
groups use the CLP-CD to exercise influence; (ii) the themes about which 
they express their preferences through legislative suggestions; and (iii) 
their success in transforming their suggestions into propositions to be 
voted on by parliamentarians in plenary. Our inquiry into the extent 
interest groups have used this arena to organize their efforts to influence 
parliament revealed a total of 671 suggestions in the period of analysis. 
The themes addressed in these suggestions are predominantly different 
from those expected in the specialized literature on what most intensely 
mobilizes interest groups in their lobbying activities. In addition, the 
CLP-CD highlights the representation of fuzzy and minority interests in 
the face of corporate interests.
Keywords: legislative suggestions, interest groups, influence.
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